
PROCESSO N9 10140-000.538/88-14

MINISTÉRIO DA FAZENDA

YSS/ 

Sessão de....0.2...da.aguatade 	 ACÓRDÃO N 2 .1.Q1- 80  J66

Recumon 2 	 58.107 - PIS/DEDUÇÃO EXS.: DE 1984 e 1985

Recorrente TRANSMAT TRANSPORTE E COMÉRCIO LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

PIS/DEDUÇÃO - Decorrência - A solução da
da ao litígio principal, relativo ao im-
posto de renda pessoa jurídica,aplica . c -
ao litígio decorrente, relativo ao PIS/
/DEDUÇÃO DO IRPj.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos

de recurso interposto por - TRANSMAT TRANSPORTE E COMÉRCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a re-

messa dos autos ã DRF em Campo Grande-MS, a fim de que seja prolatada -

nova decisão, com base no que for decidido no processo matriz, por

força do Acórdão n9 101-80.414, de 06.08.90, nos termos do relatório'
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessóes(DF),em 09 de agosto de 1990

URG	 'E	 LOP,S	 - PRESIDENTE

CAN.	 ROD	 EUBER	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONS. ,'FERREIR Á	CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: n	 r
u 9 AJO mo411	 EUENDAISTACIWAL

Partidiparam,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: .-

Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Crist6vão Anchieta de Paiva, Celso Al

ves Feitosa, Raul Pimentel, Jose Eduardo Rangel de Alckmin. Ausente

por motivo justificado o Conselheiro Francisco de Assis Miranda.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9	 10140-000.538/88-14

RECURSO N9: 58.107

ACORDAON9: 101-80.466

RECORRENTE : TRANSMAT TRANSPORTE E COMÉRCIO LTDA.

RELATÕRIO 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugnação

ao auto de infração de fls. 01.

-

A exigência ó de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO do im-

posto de renda pessoa jurídica, no valor de Cz$ 24.401,06,que mais

os acréscimos legais elevou-se a Cz$ 1.953.829,24, ate 29.04.88

em decorrência de irregularidades apuradas através de ação fiscal' -

externa desenvolvida na empresa, relativa aos exercícios de 1984 e

1985, processo n9 10140-000.536/88-81, conforme descrito no verso'

do referido auto.

Ciência no próprio auto de infração em 29.04.88.

A exigência foi impugnada em 31.05.88, fls. 08,argu

mentando que inexiste omissão de receitas e ou majoração de despe-

sas /custos que justifique o lançamento tributário na forma propos

ta.

Informação fiscal, fls. 10 a 13, opinando pelo

acolhimento parcial das razões da defesa e indicando as novas ba-

ses tributáveis.

-As fls. 15 a 28, cópia de decisão de primeira ins-
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tãncia prolatada no processo matriz, julgando parcialmente proce-,

dente a exigência relativa ao IRPJ, e estendendo os efeitos da de-

cisão a este processo reflexo de PIS-DEDUÇÃO, sob a seguinte emen-

ta:

"IMPOSTO  DE RENDA - PESSOA JURIDICA/RE-- 
CEITAS DE 'SERVIÇOS/CUSTOS 

A receita bruta dos serviços compreende'
o preço dos serviços prestados.

O custo das melhorias realizadas em bens
doativo permanente,cuja vida útil ultra-
passe o período de um ano, deve ser capi !
talizado, e sofre correção monetária
balanço.

Os custos e despesas devem ser comprova-
dos com documentos hábeis, estabelecidos
na legislação de cada um dos tributos.

AUTUAÇÃO PROCEDENTE EM PARTE

IRFON - PIS (dedução/IR): Processos de-
correntes: tratando-se de autuações re-
flexas, é de se manter o mesmo tratamen-
to dado ao processo principal da Pessoa'
jurídica, em razão da existência de inti-
ma relação de causa e efeito."

Ciência da decisão em 13/11/89, fls. 30.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de,f1s.

33, em 13.12.89, no qual argumenta que inexiste omissão de recei-

tas e ou majoração de despesas/custos a justificar o lançamento do .

tributo.

Pede o cancelamento da exigência.

É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro Cândido Rodrigues Neuber, Relator:

O recurso é tempestivo.

Conforme relatado, a exigência objeto deste proces-

so é decorrente daquela constituída no processo n9 10140-000.536/88,81,

cujo recurso foi protocolizado neste Conselho sob n9 96.409.

Neste processo a recorrente limitou-se a ratificar'

sua discordância com a exigência, já expressa no processo matriz.

Apreciando o recurso interposto no processo matriz,

esta Câmara determinou a remessa dos autos ã repartição de origem,

para que outra decisão fosse prolatada, considerando como impugna-

ção as razões de recurso relativas ã parte majorada da exigência

correspondente a omissão de receitas, por falta de escrituração de

fretes recebidos da empresa Essa Brasileira de Petróleo S/A, iteml do au

to de infração do processo matriz, conforme Ac. n9 101-80.414, de 06.08.90.

Sendo o presente procedimento n ex-officio" decorren

te do lançamento efetuado contra a empresa no Éupracitado processo,

a solução dada ao litígio principal estende-se ao litígio decor-

rente, em razão da íntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de determinar a remessa dos autos ã

repartição de origem, para que nova decisão seja prolatada, em con

sonância com a decisão que vier a ser exarada no processo matriz.

	

1/2	 .ND.D. RODRI ES4 gBER - RELATOR.
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